MOÇÃO Nº 8, DE 2013

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 3133 de 2012 de autoria do Deputado Nazareno Fonteles, que Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que “altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências”, a fim de atualizar as disposições sobre direitos autorais, adaptando-os às tecnologias digitais, hoje utilizadas para a veiculação de obras intelectuais (livros,músicas, peças teatrais, filmes, entre outras).

Pela proposta, não constituirá ofensa aos direitos autorais a reprodução (cópia, inclusive armazenamento por meios eletrônicos), a distribuição (venda, locação ou qualquer outra forma de disponibilização ao mercado) e a comunicação ao público (colocar a obra ao alcance do público sem comercializá-la) de obras intelectuais quando utilizadas para fins educacionais, didáticos, informativos, de pesquisa ou para uso como recursos criativos; e quando “não prejudicar a exploração normal da obra utilizada e não causar prejuízo aos legítimos interesses dos autores”. Em todos esses casos, será dispensada a prévia autorização do titular e a necessidade de remuneração por parte de quem as utiliza.

O que muitos não sabem é que ao realizar cultos, seja de qualquer religião, esta atividade sem autorização prévia dos autores, a igreja ou qualquer outra denominação acaba violando a Lei de Direitos Autorais (Lei Federal n°9.610) e fica sujeita a multas e ações judiciais. 

Nosso objetivo é para que os templos religiosos sejam isentos das multas e ações judiciais, durante as liturgias, pois o objetivo não é ofender aos direitos autorais. Os templos religiosos é um empreendimento com fins lucrativos? Não – segundo a definição do próprio Estado brasileiro. Eles gozam de certos privilégios, na compreensão de que a sua atividade é religiosa, devota e piedosa e, sendo assim, sem fins lucrativos. 

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que o Projeto de Lei 3133 de 2012 de autoria do Deputado Nazareno Fonteles, que Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que “altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências”, seja aprovado isentando os templos religiosos, durante a realização de sua liturgia, garantindo que não há ofensa aos direitos autorais.

Sala das Sessões, em 27-2-2013.
a) José Bittencourt

